
ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL Rub.

Ofício no I 17 3ICÇ-DIAL-GEMAT Florianópolis, 30 de setembro de 2020

Senhor Presidente,

De ordem do senhor Governador do Estado e em complemento ao Ofício
no 1062/CC-DIAL-GEMAT, encaminho a Vossa Excelência o Ofício no 14421ào2o/COJUR/SAp, da
Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa (SAp), em resposta ao
Ofício no GPS/DL1042312020, o qual contém pedido de diligência ao Projeio de'Lei no O42A.6t2O1g,
que "Estabelece o Programa de Recuperação de Dependentes Químlcos no Sistema prisionai
do Estado de Santa Catarina".
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Angela Aparecida Bez
SecreÉria-Goral
Malrlcula 8072

Juliano Batalha Chiodelli
Chefe da Casa Civil, designado
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Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

I 73_PL_0420.6-1 0-SAP_compLl 062_ênc
10917t2020

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 -

no
Anexar
Diligência

$EC. OERAI
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ne: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
Florianópolis - SC

P
ág

in
a 

26
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
0.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA

SEGRETARTA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E
DEPARTAMENTO DE ADMTNTSTRAçÃO PRTS|ONAL
GERÊNC|A DE ApOrO, SAUDE E ATENçÃO PS|COSSOC|AL - cESAp
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COMUNICAÇÃO INTERNA
SGP-e SAP 2529912020

SAP - SISTEMA HUMANIZADO CIDADANIA RESPEITADA!
SECRETARIA DE TIVO

Rua Fúlvio Aducci, no 1214 - Bairro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center, Florianópolis/SC
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@SAP.sc.gov.br

N" 202 I IO2O/GE SAP/DEAP

DE: Caroline Liberali Ghem Bitencourt
Gerente de Apoio, Saúde e Atenção Psicossocial - GESAP

DATA: 13/08/2020

PARA: Vladecir Souza dos Santos
Diretor do Departamento de Administração Prisional

ASSUNTO: Projeto de Lei 0420.612019 66Progrâma de Recuperâção de Dependentes QuÍmicos no
Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina"

Senhor Diretor,

Em resposta ao Termo 004, que remete à Comunicação Interna No

1699|20|SAPICOJUR e versa sobre a viabilidade de aplicação no Sistema Prisional Catarinense, no
tocante ao "Programa de Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado de

Santa Catarina" proposto pelo Projeto de Lei 0420.612019.

Considerando os problemas que afetam o indivíduo dependente químico em todas as

esferas da sua vida.

Considerando ser o cárcere ambiente de ressocialização,

Considerando que transparece no Projeto de Lei, em seu Artigo 3oo que os atendimentos

serão realizados por profissionais da rede pública de saúde, através de programas já exìstentes
destinados ao tratamento dos dependentes de drogas lícitas e ilícitas, bem como parcerias que

poderão ser fìrmadas e atuarão gratuitamente.

Considerando que a equipe de trabalho não é de responsabilidade da Secretaria de

Estado da Administração Prisional e Socioeducativa e esta apenas proporcionará acesso do interno
ao programa por meio de tecnologia, conforme citado no Artigo 5o, Parágrafo único do referido
Projeto de Lei.

Considerando que os internos com dependência química atualmente são atendidos na
rede municipal de saúde no CAPS (Centro de Atenção Psicossocial).

Destarte, reiterando que esta Gerência de Apoio, Saúde e Atenção Psicossocial é

favorável a projetos que visem o bem estar da população carcerária, em busca de reeducação e

ressocialização em prol da sociedade em que será reinserida, vislumbrando que o Projeto de Lei
supramencionado atende a uma das necessidades emergentes do Sistema Prisional Catarinense, que é

estimular a adesão ao programa e internalizar nos ergástulos esse atendimento aos indivíduos
privados de liberdade em situação de dependência química, sendo assim, esta gerência não vê óbice
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Àú,fuESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARTA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E
DEPARTAMENTO DE ADMINTSTRAçÃO pRtStONAL

GERÊNCIA DE APOIO, SAUDE E ATENçÃO PSICOSSOCIAL. GESAP

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
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na aplicação do Programa de Recuperação de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado
de Santa Catarina, conforme proposição do Projeto de Lei 0420.612019

Atenciosamente,

Caroline Liberali Ghem Bitencourt

Matrícula 963.114-3

Gerência de Apoio a Saúde e Atenção Psicossocial - GESAP

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçAO pR|S|ONAL E SOCTOEDUCATTVO
Rua Fúlvio Aducci, no 12'14 - BaÍro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center, Florianópolis/SC

Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@SAP.sc.gov.br
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ll rErPllw ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTOE
DEPARTAMENTO DE ADMTNTSTRAçÃO pRtstONAL
GABINETE DA DIREçÃO

Ir

sAP 2529912020

COMUNI O INTERNA
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DEPARTAMENTO DE ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL
Rua Fúlvio Aducci, no 1214 - Bauro Estreito, CEP 88075-000 - A&A Philippi Business Center, Florianópolis/Sç

F0ne: (48) 3665-73'10 / deap@deap.sc.gov.br

2738/20/SAP/DEAP
N.o

DE: Vladecir Souza dos Santos
Dfretor do Departamento de Administração Prisional

DATA:
t4/08t2020

PARA: Jordani Pelisser
Consultor Jurídico da SAP
ASSI-INTO: Projeto de Lei n,

Ouímicos no Sistema Prisional
- Programa de Recuperação de Dependentes

Santa Catarina.
' 0420.6/2019
do Estado de

URGENTE
Documento com prazo

Senhor Consultor Jurídico,

Em atenção à Comunicação Interna n." 1699/20/SAP/COJUR, que versa sobre o

Projeto de Lei n.'0420.6/2019, de autoria da Deputada Ada Faraco de Luca, o qual estabelece o

"Programa de Recuperoção de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado de Santa

Catarino.", manifesto-me favorável a proposição em apreço, haja vista os apontamentos

apresentados pela Gerência de Apoio, Saúde e Atenção Psicossocial deste Departamento na CI n.'
202/2Ì2)/GESAP/DEAP, pois irá contribuir paru a ressocialização dos custodiados e amenizar o

reingresso ao mundo do crime.

Desse modo, o programa será de grande valia para o Sistema Prisional e

principalmente para os dependentes químicos presos, no entanto, para promover a respectiva

implementação faz se necessário que as unidades prisionais garantam os procedimentos mínimos

de segurança.

Por fim, indispensável considerar as observações e sugestões indicadas pela

Diretoria de Administração e Finanças da SAP na cI n,'471/2020/DIAF/SA?.

Atenciosamente,

Vladecir Souza dos Santos
Diretor do Departamento de Administração Prisional

(As s ínado E I e tr o ni c amente )
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& Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioed
Diretoria de Administração e Finanças

Fls. J
Rub.

Comunicação Interna sAP 2530312020

SJC - SISTEMA HUMANIZADO CIDADANIA RESPEITADA!
SECRET MIN PRISIONALE SOCI

Rua Fúlvio Aducci, no 1214, Loja 06 - Bairro Estreito - Florianópolis/SO - CEP 88075-000
Fone: (48) 3664-5800 / sêcretaria@sao.sc.gov.br
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NO 47Il2020/DIAF/SAP
DE: Bruno Domingos Gabriel

Diretor de Administração e Finanças
Data: 1010812020

PARA: Jordani Pelisser
Consultor Jurídico

ASSUNTO: Projeto de Lei N" 0420.6/2019 - Programa de Recuperação de Dependentes

Químicos

Senhor Consultor,

Em resposta a CI l699l20lSAPlCOJUR, a qual encaminha o Projeto de Lei n'

0420.6/2019, de autoria da Deputada Ada De Luca, que estabelece o 'oPrograma de

Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina"

oriundo da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço público da Assembleia Legislativa

do Estado de Santa Catarina, passa-se a expor o seguinte:

Primeiramente, cumpre salientar que a preexistência dos CAPS.

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) ou Núcleos de Atenção Psicossocial

são serviços de saúde abertos e comunitários do Sistema Único de Saúde (SUS), cujo objetivo

é oferecer atendimento à população de sua área de abrangência, realizando o acompanhamento

clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho,lazer, exercício dos direitos

civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários.

Haja vista os CAPS serem vinculados ao SUS, cabe a Secretaria de Estado da

Saúde, bem como aos Municípios, conduzirem o acesso à saúde mental da população em geral,

inclusive com relação ao sistema penitenciário.

Nesse sentido, a Portaria Interministerialno 1777,de 09 de setembro de 2003, que

instituiu o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, dispõe que cabe a rede

extraprisional de saúde, ou seja, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Serviços

Residenciais Terapêuticos (SRT) e Unidades Psiquiátricas em Hospitais Gerais (UPHG) -
incluir as ações da saúde mental na atenção básica, implementar uma política de atençãc

integral a usuários de álcool e outras drogas, implantar o programa "De Volta Para Casa",

manter um programa perrnanente de formação de recursos humanos para reforma psiquiátrica.

BDG/ffss
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Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Administração Prisional e S
Diretoria de Administração e Finanças&
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SJC - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!

promover direitos de usuários e familiares incentivando a participação no cuidado e

tratamento digno e de qualidade a pessoas submetidas à medida de segurança (superando

modelo de assistência centrado no Manicômio Judiciário), primando pelas diretrizes do SUS

da Lei Federal 10.216/01.

Nesse sentido, com relação ao ârt. 3'da minuta, sugere-se a supressão da

'opreferencialmente", pois caberia tão somente à rede pública de saúde e de assistência

tal oferta, e não ao sistema prisional.

No mesmo sentido, também se deve atribuir o conteúdo do art. 4. à

extraprisonal.

No que tange ao caput do art. 5o, salienta-se que algumas unidades, em razão

estrutura arquitetônica, não dispõem do espaço físico disposto no texto.

Referente ao parágrafo único do art. 5o, esta Secretaria não dispõe

equipamentos telemáticos suficientes para implantar Telessaúde ou Telemedicina com

ao programa. Salienta-se que, em ruzáo da pandemia, a demanda por tecnologia

frente às visitas virtuais de familiares e realização de audiências à distância.

Por fim, nada impede que convênios ou instrumentos congêneres sejam

com a SAP, para fins de cooperação nos planos de atendimento psicossociais preexistentes

redes públicas de saúde e assistência social.

Atenciosamente,

Bruno Domingos Gabriel
Diretor de Administração e Finanças

(oss inado digitalmente)

SECRETARIA DE ESTADO DA
Rua Fúlvio Aducci, no 1214,Lqa

ADMTNTSTRAÇAO pRtStONALE SOCTOEDUCATTVA
06 - Bairro Estreito - Florianópotis/Sc - CEp BB07S-000

BDGIfss

Fone: (48) 3664-5800 / secretaria@sao.sc.oov.br
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& ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAçÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCA
cooRDENAçÃO DE PROJETOS ESpECtAtS

C0MUNICÀçÃO TNTERNA

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
sËc RETARIA DE ESTADO DE ADMIN PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
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149/20/SAP
NO

DE: Juliana Coelho de Campos
da SAPde Pro

DATA:
t0/09/2020

PARA: Jordani Pelisser
Consultor Jurídico - SAP

ASSUNTO: manifestação ao Projeto de Lei 0420.6/20t9

Senhor Consultor,

Em atenção a CI no 2046|20|SAP/COJUR a qual encaminha para conhecimento e manifestação, o

Ofício n" 805/CC-DIAL-GEMAT, proveniente da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que

versa sobre o Projeto de Lei n" 0420.612019, de autoria da Deputada Ada De Luca, que estabelece o

o'Programa de Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina'o

oriundo da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço público da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina.

As Regras Mínimas para Tratamento de Prisioneiros, adotadas pelo 1o Congresso das Nações

Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento de Delinquentes, realizado em Genebra, no períod o de 22

de agosto a 3 de setembro de 1955, são recomendadas pela Organizaçáo das Nações Unidas (ONU) como

referencial mínimo para organização dos sistemas de execução de penas e tratamento dos presos no mundo,

tendo como princípio fundamental a sua aplicação de forma imparcial, não devendo existir qualquer

espécie de discriminação, seja por origem, raça, cor, sexo, língua, religião, etc.

Consta no documento que tais regras não objetivam detalhar "um sistema penitenciário modeloooo

mas estabelecer, o'inspirando-se em conceitos geralmente admitidos em nossos tempos e nos elementos

essenciais dos sistemas contemporâneos mais adequados'', princípios e regras básicas que orientem ,,uma

boa organização penitenciária e da prática relativa ao tratamento de prisioneiroso'. Servem, também, para

"estimular o esforço constante com vistas à superação das dificuldades práticas que se opõem a sua

aplicação".

Rua Fúlvio Aducci, no 1 214 - Bairro Estreito, cEP 88075-001 - A&A Philippi Business center, Florianópolis/sc
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@sap.sc.gov.br
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Observa-se, na legislação brasileira, que tais regras foram incorporadas e basearam as

diretrizesparatratamentopenal erealizaçáo dosserviçospenais.Em ll dejulhode l984foi editadaaLei

7210, de Execução Penal, conhecida por LEP, que objetiva disciplinar, em todo o país, as normas que

definindo o cumprimento de penas privativas de liberdade, regulamentando, assim, todos os aspectos

significativos da trajetória prisional e estabelecendo as responsabilidades pela fiscalização e pela execução

da pena.

Em seu art. lo, determina que'oa execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de

sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e

do internado". Em congruência com a LEP, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária

(CNPCP), editou a Resolução no 14, de 1994.

A Resolução nÔ 5, de 19 de julho de 1999, do próprio CNPCP, do art. lo ao 74, estabelece as

diretrizes básicas que devem nortear a política criminal e penitenciária no país: a promoção humana e

gatantia de direitos daqueles que cumprem pena; a melhoria do sistema de justiça criminal; a adoção de

medidas preventivas (policiamento ostensivo) e repressiva (cumprimento efetivo de mandatos de prisão); o

estímulo à adoção das penas alternativas; a mobilização e o envolvimento da sociedade nas questões

pertinentes à política criminal e penitenciária; em ações de prevenção; etc.

A mesma Resolução preconiza, do Art. l5 ao 29, que devem ser priorizadas, dentre outras açõeso a

melhoria das condições das unidades prisionais, permitindo a proximidade do condenado com a sua

família; garantir o respeito aos direitos dos presos, a humanização da pena, o apoio a convênios com

entidades sociais paru, garuntir a assistência adequada, a realização de campanhas comunitárias para

esclarecimentos e prevenção, a promoção da qualificação de pessoal penitenciário, bem como a realização

de programas de prevenção e tratamento de DST/AIDS e dependência química.

É necessário saber que a saúde a todos é garantida pela constituição federal de 1988 no seu artigo

de número 196, e é através da Lei Federal no8080 de 1990 que regulamenta todas as ações de saúde através
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do Sistema de Saúde no território nacional . A Lei n. 8080 tem como princípios: a universal a

equidade, a integralidade entre outros. A saúde é dividida em complexidade de atenção dividindo-se em

atenção básica, média e alta complexidade. Todas as ações de saúde devem ser iniciadas na atenção básica.

Os níveis de assistência de saúde têm responsáveis pela execução assim como os recursos financeiros com

destino para tais ações. Possuímos três esferas, Federal, Estadual e Municipal. É no âmbito municipal que

se realiza toda e qualquer ação de atenção básica de saúde.

Todavia, no dia 02 de janeiro de 2014 foi publicado a Portaria Interministerialn.0l, a qual institui

a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no âmbito do SUS -

PNAISP, que visa estabelecer as competências nos órgãos colegiados, e no artigo no 17 apresenta as

competências dos Municípios. A adesão municipal a PNAISP é facultativa conforme art. no 14, porém a

atenção integral à saúde das pessoas privadas de liberdade é de responsabilidade municipal conforme as

considerações supracitadas.

O Estado de Santa Catarina, por meio da Secretária Estadual de Saúde e da Secretaria de

Administração Prisional e Socioeducativa, firmaram o termo de adesão à Política Nacional de Atenção
:

Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional, aprovadô conforme a portaria n.

l97l de 12 de setembro de 2014 previstos na Portaria Interministerial GM/ no l, de 02 de janeiro de 2014

que instituiu a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no

Sistema Prisional - PNAISP no âmbito do sistema único de saúde - sus.

A PNAISP é regida pelos princípios do respeito aos direitos humanos e à justiça social;

integralidade da atenção à saúde da população privada de liberdade no conjunto de ações de promoção,

proteção, prevenção, assistência, recuperação e vigilância em saúde, executadas nos diferentes níveis de

atenção; equidade, em virtude de reconhecer as diferenças e singularidades dos sujeitos de direitos;

promoção de iniciativas de ambiência humanizada e saudável com vistas à garantiada proteção dos direitos

dessas pessoas; corresponsabilidade interfederativa quanto à organização dos serviços segundo a
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complexidade das ações desenvolvidas, assegurada por meio da Rede Atenção à Saúde no ea

valorização de mecanismos de participação popular e controle social nos processos de formulação e gestão

de políticas para atenção à saúde das pessoas privadas de liberdade.

O principal objetivo da PNAISP é garantir o acesso das pessoas privadas de liberdade no sistema

prisional ao cuidado integral no Sistema único de saúde - SUS, da seguinte forma:

I - promover o acesso das pessoas privadas de liberdade à Rede de Atenção à Saúde, visando ao
cuidado integral;

II - garantir a autonomia dos profissionais de saúde para a realização do cuidado integral das
pessoas privadas de liberdade;

III - qualificar e humanizar a atenção à saúde no sistema prisional por meio de ações conjuntas das
áreas da saúde e dajustiça;

IV - promover as relações intersetoriais com as políticas de direitos humanos, afirmativas e sociais
básicas, bem como com as da Justiça Criminal; e

V - fomentar e fortaleçer a participação e o controle social.

Cabe destacar que todas as pessoas que se encontram sob custódia no sistema prisional ou em

cumprimento de medida de segurança são beneficiárias da PNAISP. Assim, as ações de saúde serão

ofertadas por equipes interdisciplinares, da seguinte forma:

I - a atenção básica será ofertada por meio das equipes de atenção básica das Unidades Básicas de
Saúde definidas no território ou por meio das Equipes de Saúde no Sistema Prisional (ESp),
observada a pactuação estabelecida; e

II 'a oferta das demais ações e serviços de saúde será prevista e pactuada na Rede de Atenção à
Saúde,

Parágrafo único. A oferta de ações de saúde especializada em serviços de saúde localizados em
complexos penitenciários e/ou unidades prisionais com população superior a 1.000 (mil) pessoas
privadas de liberdade será regulamentada por ato específico do Ministro de Estado da Saúde.

Uma vez aderidos à PNAISP, os municípios terão garantidos a aplicação de um índice para

complementação dos valores a serem repassados pela União a título de incentivo, que também será objeto

de ato específico do Ministro.

Por meio da Portaria n. 482 publicada em I de abril de 2014, foram instituídas as normas para
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operacionalização da PNAISP no âmbito do SUS, onde os serviços de saúde nos estabelecimentos

prisionais serão conformados de acordo com a população prisional e o funcionamento dos serviços,

classificando-se em 3 faixas, conforme segue:

I - unidades prisionais que contenham até 100 (cem) custodiados: serviço de saúde com
funcionamento mínimo de 6 (seis) horas semanais;

II - unidades prisionais que contenham de l0l (cento e um) a 500 (quinhentos) custodiados: serviço
de saúde com funcionamento mínimo de 20 (vinte) horas semanais; e

III - unidades prisionais que contenham de 501 (quinhentos e um) a 1200 (um mil e duzentos)
custodiados: serviço de saúde com funcionamento mínimo de 30 (trinta) horas semanais.

Parágrafo único. os serviços de saúde no sistema prisional observarão as norïnas sanitárias e de
arquitetura penal vigentes.

Os serviços de saúde serão prestados por equipes multiprofissionais, chamadas de Equipes de
Saúde no Sistema Prisional (ESP), constituídas da seguinte forma:

I - para unidades com até 100 (cem) custodiados:
a. Equipe de Atenção Básica Prisional tipo I; ou
b. Equipe de Atenção Básica Prisional tipo I com Saúde Mental;

II - para unidades que mantêm entre l0l (cento e um) até 500 (quinhentos) custodiados:
a. Equipe de Atenção Básica Prisional tipo II; ou
b. Equipe de Atenção Básica Prisional tipo II com Saúde Mental; e

III - para unidades que mantêm entre 501 (quinhentos e um) até 1200 (um mil e duzentos)
custodiados: Equipe de Atenção Básica prisional tipo III.

$ l" A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo I terá composição mínima de:
I - I (um) cirurgião-dentista;
II- I (um)enfermeiro;
III-l(um)médico;
IV - I (um) técnico de enfermagem/auxiliar de enfermagem; e
V - I (um) técnico de higiene bucal/auxiliar de saúde bucal.

$ 2o A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo I com Saúde Mental terá a composição definida no
$ lo deste artigo, acrescida no mínimo de:
I - I (um) psiquiatra ou médico com experiência em saúde mental;
II - 2 (dois) profissionais selecionados dentre as ocupações abaixo:
a) assistência social; b) enfermagem; c) farmácia; d) fisioterapia; e) psicologia; ou
f) terapia ocupacional.

$ 3" A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo II terá composição mínima de:
I - 1 (um) assistente social;
II - 1 (um) cirurgião-dentista;
III-l(um)enfermeiro;
IV-l(um)médico;
V- I (um)psicólogo;
VI - I (um) técnico de enfermagem/auxiliar de enfermagem;
VII - I (um) técnico de higiene bucal/auxiliar de saúde bucal; e
VIII - I (um) profissional selecionado dentre as ocupações abaixo:

stência social b farmác ou

SAP _ SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
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e

terapia ocupacional.

$ 4'A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo Il com Saúde
Mental terá a composição definida no $ 3'deste artigo, acrescida no mínimo de:
I - I (um) psiquiatra ou médiço com experiência em saúde mental;
II - 2 (dois) profissionais selecionados dentre as ocupações abaixo:
a) assistência social; b) enfermagem; c) farmácia; d) fisioterapia; e) psicologia; ou
f) terapia ocupacional.

$ 5" A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo III terá a mçsma composição da Equipe de Atenção
Básica Prisional tipo II com Saúde Mental, definida no g 4o deste artigo.

$ 6" A classificação dos serviços de saúde previstos nesta Portaria, para cadastramento no Sistema
de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES), será consignada em ato específico do
Ministério da Saúde.

$ 7" Os profissionais das ESP serão cadastrados no SCNES com as seguintes cargas horárias:

I - Para as equipes de atenção Básica Prisional Tipo t e Equipes de atenção Básica Prisional Tipo I
com saúde mental, cada profissional cumprirá 06 horas semanais.

II - para as equipes de Atenção Básiça Prisional tipo II e Equipes de Atenção Básica Prisional tipo
II com Saúde Mental, cada categoria profissional cumprirá carga horária mínima de 20 (vinte)
horas semanais, ficando a critério do gestor de saúde distribuir a carga horária de cada profissional
de modo que não seja inferior a l0 (dez) horas semanais; e

III - para as equipes de Atenção Básica Prisional tipo III, cada categoria profissional cumprirá carga
horária mínima de 30 (trinta) horas semanais, ficando a critério do gestor de saúde distribuir a carga
horária de cada profissional de modo que não seja inferior a l0 (dez) horas semanais.

$ 8o Para serviço de saúde que referenciam população acima de 1200 (um mil e duzentos)
custodiados, a Equipe de Saúde no Sistema Prisional Tipo III será acrescida de profissionais de
acordo com o incremento do número de custodiados, observando-se os critérios do ar-t. 2o e a
composição apresentada no Anexo V.

$ 9" Os serviços de saúde no sistema prisional devem estar integrados a uma Unidade Básica de
Saúde (uBS) do Município em que estiver localizado o estabelecimento prisional.

$ 10. Poderão ser aloçados profissionais da rede local do SUS para a composição de Serviços e das
Equipes descritas nesta Portaria, desde que devidamente cadastrados no SCNES.

$ ll. Para a constituição de serviços de saúde que referenciam unidades prisionais com até 100
(cem) pessoas privadas de liberdade, a gestão e a assistência à saúde serão preferencialmente dos
Municípios.

$ l2.Em unidades com até 100 (cem) pessoas privadas de liberdade que assistam
preferencialmente pessoas com transtomo mental em conflito com a lei, é recomendada a
habilitação de Equipe de Atenção Básica Prisional tipo ll ou Equipe de Atenção Básica prisional
tipo II com saúde mental, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais.

De acordo com as explanações acima as pessoas privadas de liberdade devem ter atendimento de

saúde de forma integral compreendendo as estratégias e diretrizes adotadas para organizar a assistência às

pessoas com necessidades de tratamento e cuidados específicos em saúde mental. Abrangendo a atenção a

pessoas com necessidades relacionadas a transtornos mentais como depressão, ansiedade, esquizofrenia,
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transtorno afetivo bipolar, transtorno obsessivo-compulsivo e pessoas com quadro de uso nocivo e

dependência de substâncias psicoativas, como álcool, cocaína, crack e outras drogas.

O acolhimento dessas pessoas é uma estratégia de atenção fundamental para a identificação das

necessidades assistenciais, alívio do sofrimento e planejamento de intervenções medicamentosas e

terapêuticas, se e quando necessárias, conforme cada caso. Assim os indivíduos em situações de crise

devem ser atendidos em qualquer serviço da Rede de Atenção Psicossocial, formada por várias unidades

com finalidades distintas, de forma integral e gratuita, pela rede pública de saúde assim como dentro das

unidades prisionais através das equipes de saúde prisional.

Destacam-se os CAPS os quais são pontos de atenção estratégicos da Rede de Atenção

Psicossocial (RAPS), unidades que prestam serviços de saúde de caráter aberto e comunitário, constituído

por equipe multiprofissional que atua sobre a ótica interdisciplinar e realizaprioritariamente atendimento às

pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de

álcool e outras drogas, em sua área territorial, sejam em situações de crise ou nos processos de reabilitação

psicossocial. As equipes de saúde prisional estão compreendidas na rede de atenção desenvolvida pela

SUS.

O tráfico de drogas é sim um problema de saúde pública, ele representa26Yo dos crimes praticados

pelos homens (DEPENIMJ 2015) no Brasile o consumo de substâncias psicoativas tem gerado em todas as

partes do mundo problemas sociais e de saúde de grande importância, especialmente devido a sua crescente

prevalência. No sistema prisional catarinense o número de pessoas que declararam usuários de drogas

chega a32oÁ de acordo com as informações do IPEN SC. A amplitude e a gravidade desses problemas vêm

exigindo dos órgãos governamentais competentes a execução de políticas e estratégias que já existem para

que possam diminuir o uso de drogas na população geral e às pessoas privadas de liberdade propiciar

atenção à saúde a fim de evitar as consequências do uso nocivo dessas substâncias.

Os dados corroboram com a necessidade da ampliação de municípios aderidos a pNAISp e que

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
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assumam seus papeis constitucionais a fim de assegurarmos o direito à saúde e a vida de forma digna das

pessoas privadas de liberdade fortalecendo assim as politicas publicas já vigentes incluindo a politica de

atenção a saúde mental.

Ficamos a disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

Me. Enf. Juliana Coelho de Campos

Coordenação de Projetos Especiais da SAP
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SECRETAR|A DE ESTADO DE ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E S
cooRDENAçÃO DE PROJETOS ESpECtAtS&

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
SECREÏARIA

Rua Fúlvio Aducci, no 12í4
DE ESTADO DE

- Bairro Estreito, CEP
PRISIONAL E SOCIOEDUCAÏIVA

- A&A Philippi Business Center, Florianópotis/SC
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@sap,sc. gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTE

CONSULTORIA JURíDICA

Ãub,-b
TIVA

PARECER N9 PAR 1369/20-SAP

Florianópolis, 28 de setembro de 2020.

Processo : SCC L0947 | 2020

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislativos.

Ementa: Anteprojeto de Lei de iniciativa parlamentar.

Projeto de Lei pe 0420.6/2OL9, que " Estobelece o

Progromo de Recuperaçõo de Dependentes euímicos no

Sistemo Prisional do Estodo de Santo Cdtarina", oriundo

da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço público

da Assembleia Legislativa do Ëstado de Santa Catarina

(ALEsc).

Senhor Consultor,

Trata-se de pedido subscrito pela Diretoria de Assuntos

Legislativos da Secretaria de Estado da Casa Civil, por meio do Ofício ne 8gS/CC-DIAL-

GEMAI tendo por objeto o exame e a emissão de parecer por esta Consultoria, a

respeito do Projeto de Lei pe 0420.6/20L9, que " Estobelece o programa de

Recuperação de Dependentes Químicos no Sistemo Prisional do Estodo de Santa

Cotarino", oriundo da Comissão de ïrabalho, Administração e Serviço público da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Referido Projeto, de autoria parlamentar, conta com a seguinte

minuta:

DE ESTADO DA ADM PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
Rua Fúlvio Aducci, I 2 I 4 - Loja 06 - Estreito - Florianópolìs/ SC - CEp 88.075-000
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTE

CONSULTORIA JURíDICA

Ãüb,&
A

Estabelece o Programa de Recuperação de Dependentes euímicos no
Sistemo Prisional do Estado de Santa Cotorina.

Artigo L" - Quando do ingresso no sistemo prisional, será ofertodo
progromo de recuperação ao preso que declorar envolvimento com
drogos, lícitos ou ilícitas, independentemente do crime proticado.

ç1" - A odesão oo progromo de recuperação de que tratd o caput deste
ortigo seró voluntária e ontecedido de ossinotura de termo de
consentimento livre, esclarecido e informodo.

52" - O progromo de recuperação de que troto o caput deste ortigo será
desenvolvido na unidade prisional o que o preso for recolhido, ou em
estobelecimento especificdmente destinado a tot fim,

Artigo 2' - A possibilidade de ingressdr em progroma de recuperoção
seró ofertodo tombém aos presos provisórios.

Artigo 3" - O progromd de recuperação de que trato estq lei seró
ofertado, preferenciolmente, pelo rede púbtico de soúde.

91' - Hajo vista os limitações da rede púbtico de soúde, paro viobilizor o
progromo de recuperação de que trota esto lei, o Secretario de
Administração Prisional poderá estobelecer porcerias com universidades,
instituições de saúde, organizoções não-governomentais e grupos

religiosos, ou ofins.

52" - As porcerios com universidades, instituições de soúde, organizoções
não-governomentais e grupos religiosos, ou ofins, serão firmodas o título
gratuito, podendo ser emitidos certificodos com fins educacionais ou de
reconhecimento de mérito oos profissionais e pesquisadores que

trabalhorem no progromo.

Artigo 4" - O preso pdrticipante do progrdmo de recuperoção de que

troto esto lei, quondo liberado, seguird sendo atendido, nos

equipamentos públicos de soúde, com o fim de evitor o retorno oo uso e

abuso de drogos lícitos, ou ilícitas. Tal otendimento dependeró do
o n uência do be nefició rio.

Artigo 5' - O preso participonte do programo de recuperação de que

troto esto lacompanhodo [sic], com o fim de avaliação do impocto no
retorno o próticos delitivas.

Porágrafo único - Poro melhor verificação do impocto de que trotd o
caput deste artigo, poderó ser constituído grupo de controle, formodo
por presos nõo porticipantes do progromcr de recuperação de que troto
esto lei.

2
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTED
CONSULTORIA JURíDICA

Artigo 6" - Poro o desenvolvimento do programa previsto nesto lei, a
direção do estobelecimento prisionol destinaró espoços de atendimento
coletivo e individual.

Parágrafo único - Fico, desde logo, a Secretaria de Adminìstraçõo
Prisional outorizodo o implementãr o programo de que trota esto lei por
meio das tecnologias utilizodos na Telessaúde, ne Telemedicino e no
Educoção o distâncio.

Artigo 70 - o Poder Executivo regulomentaró o presente lei em oté g0

(novento) dios da dota de suo promulgação.

Artigo 8" - Esto lei entra em vigor na dato de suo publicoção.

A presente manifestação fundamenta-se na exigência disposta no

inciso art. 19 do Decreto ne 2.382 de 28.08.2014:

Art. 1.9. As diligências oriundas da ALESC relativos o projetos de tei

deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhados às secretarios
de Estado, oos órgãos ou às entidodes especificados nos poreceres

emitidos pelas comissões porlomentores e, a critério do D|AL, a outrqs
secretarias, órgãos ou entidades considerados necessários, para
resposta no prozo máximo de 1_0 (dez) dios:

97e A resposta às diligências deveró:

I - atender oos quesitos formulodos ou às solicitoções de monifestação
contidds no diligêncio e ser elaboroda em linguogem clara e objetivo,
fornecendo oos parlamentares entendìmento preciso, a fim de esclorecer
eve ntuo is d úv i d as s uscito d os ;

ll - tramitar instruída com porecer anolítico, fundamentodo e conclusivo,
eloborado pelo consultoria jurídico ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado pelo titular do seuetorio de Estodo ou pelo
dirigente do fundoçõo, outarquia, empresa púbtico ou sociedade de
economio mista consultoda; e.

lll - ser apresentoda em meio digital, observodo o disposto no capítulo
lV-A deste Decreto.

5 2e As respostas às diligências opresentadas inadequodamente, de
formo o impossibilitor o seu processamento peld GEMAT, serão
imediotamente devolvidas à origem, paro cumprimento dos requisitos de
que troto este ortigo.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTEDU

CONSULTORIA JURíDICA

É o relatório.

Segundo a Exposição de Motivos que acompanha a Minuta, a

presente proposta "não versa sobre Processo Penal e também não versa sobre Direito

Penal, trata de um programa de saúde para o homem e a mulher presa, com

peculiaridade de ter reflexos na segurança pública. Os dois temas são de competência

estadual, ainda que concorrente. Por tratar de saúde e segurança pública, o projeto

que ora se apresenta é de plena competência desta Casa Legislativa e, por prever

claramente parcerias gratuitas, por certo, não gera despesas,,.

Pela proposta legislativa, observa-se haver louvável preocupação

por parte da Casa Legislativa com a saúde mental e física do reeducando que, quando

do ingresso na Unidade Prisional, declare envolvimento com drogas lícitas ou ilícitas,

independente do crime praticado, a fim de receber acompanhamento

médico/psicológico especial izado.

Tendo em vista a matéria da proposição, efetuei consulta ao

Departamento de Administração Prisional que, através da Comunicação lnterna Sobre

a temática (cls 2o2/202o/cESAP/DEAp e 27gB/20/sAp/DEAp), por intermédio da

Gerência de Apoio, Saúde e Atenção Psicossocial (GESAP), manifestou-se favorável a

proposição em apreço, pois, em seu sentir, irá contribuir para a ressocialização dos

custodiados e amenizar o reingresso ao mundo do crime.

É oportuno registrar os pormenores trazidos pela GESAp

considerondo os problemas que afetam o indivíduo dependente químico
em todos as esferas da sua vida,

Considerondo ser o cárcere ombiente de ressociolizoção.

Considerondo que tronspdrece no Projeto de Lei, em seu Artigo 3", que os

otendimentos serão reolizados por profissionais da rede púbtica de
saúde, atrovés de programas já existentes destinados ao trotomento dos
dependentes de drogas lícitas e ilícitos, bem como parcerios que poderão
ser firmadas e otuarão grotuitamente.
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SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTED

CONSULTORIA JURíDICA

considerando que o equipe de trabalho não é de responsabitidode da
secretaria de Estodo da Administroção prisionol e socioeducotivo e esto
openos proporcionoró acesso do interno ao progromd por meio de

tecnologio, conforme citodo no Artigo S', porógrofo único do referido
Projeto de Lei.

considerondo que os internos com dependência química atualmente são
atendidos na rede municipal de saúde no CApS (Centro de Atenção
Psicossocial).

Destarte, reiterondo que esto Gerência de Apoio, Saúde e Atenção
Psicossociol é favoróvel a projetos que visem o bem estar do poputoção
carcerório, em busco de reeducação e ressocializoção em prol do
sociedade em que seró reinserido, vislumbrando que o projeto de Lei

supramencionodo atende o umo dos necessidades emergentes do
Sistema Prisional Catorinense, que é estimular a adesão ao progromo e
internolizor nos ergástulos esse otendimento aos indivíduos privodos de
liberdode em situação de dependência químico, sendo ossim, esto
gerência não vê óbice no aplicoção do progroma de Recuperação de
Dependentes Químicos no sistema Prisionql do Estodo de santo catarina,
conforme proposição do Projeto de 1ei0420.6/20L9.

Deste modo, o Departamento entende que o programa será de

grande valia para o Sistema Prisional e principalmente para os dependentes químicos

presos, no entanto, para promover a respectiva implementação faz se necessário que

as unidades prisionais garantam os procedimentos mínimos de segurança.

Oportuno mencionar ainda QUê, instada, a Diretoria de

Administração e Finanças - DIAF (Cl 47I/2O20IDIAF/SAP) salienta a preexistência dos

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) ou Núcleos de Atenção psicossocial, que são

serviços de saúde abertos e comunitários do Sistema Único de Saúde (SUS), cujo

objetivo é oferecer atendimento à população de sua área de abrangência, realizando o

acompanhamento clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho,

lazer, exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários.

Registra que em razão dos CAPS serem vinculados ao SUS, cabe a

Secretaria de Estado da Saúde, bem como aos Municípios, conduzirem o acesso à

saúde mental da população em geral, inclusive com relação ao sistema penitenciário.

5
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO PRISIONAL E SOCIEDU
CONSULTORIA JURíDICA

Nesse sentido, cita a Portaria lnterministerial ne L777, de 09 de

setembro de 2003, que instituiu o Plano Nacional de Saúde no Sistema penitenciário,

dispõe que cabe a rede extraprisional de saúde, ou seja, os Centros de Atenção

Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) e Unidades psiquiátricas

em Hospitais Gerais (UPHG) -, incluir as ações da saúde mental na atenção básica,

programar uma política de atenção integral a usuários de álcool e outras drogas,

implantar o programa "De Volta Para casa", manter um programa permanente de

formação de recursos humanos para reforma psiquiátrica promover direitos de

usuários e familiares incentivando a participação no cuidado e garantir tratamento

digno e de qualidade a pessoas submetidas à medida de segurança (superando o

modelo de assistência centrado no Manicômio Judiciário), primando pelas diretrizes do

SUS e da Lei Federal 10.2L6/OL

A partir disso, a Diretoria pondera sobre a necessidade de

alteração/adequação do texto legislativo. Primeiro, em relação ao art. 3e da minuta,

sugeriu a supressão da palavra "preferencialmente", pois caberia tão somente à rede

pública de saúde e de assistência social tal oferta, e não ao sistema prisional. No

mesmo sentido, entende que também se deve atribuir o conteúdo do art. 4e à

rede extraprisonal. No que tange ao caput do art. ge, salientou que algumas unidades,

em razão da estrutura arquitetônica, não dispõem do espaço físico disposto no texto.

Ainda, referente ao parágrafo único do art. ge, explicou que esta

Secretaria não dispõe de equipamentos telemáticos suficientes para implantar

Telessaúde ou Telemedicina com vistas ao programa e que, em razão da pandemia, a

demanda por tecnologia aumentou, frente às visitas virtuais de familiares e realízação

de audiências à distância.

Por seu turno, a coordenadoria de projetos Especiais desta pasta

(Cl I49/20/SAP), explanando sobre a evolução social e legislativa sobre a proteção e

cuidado dos reeducandos, registra o le Congresso das Nações Unidas sobre prevenção

do Crime e Tratamento de Delinquentes. a Constituição Federal, a Lei Federal ne 7.2I0,

de LL de Julho de 1984, que institui a Lei de Execução Penal, a Lei Federal ne 8.080, de

6

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINIS TRAÇÁO PRIS IONAL E SOCIOEDUCATIVA
Rua Fúlvio Aducci, 1214 - Loja 06 - Estreito - Florianópolis/ SC - CEp 88.075-000

Telefone: (48) 3664-5800/ secretaria@sap.sc. gov.br

.9o
o
o
o

N
-q

c
6
fË6

IJJ

IJo
ooo
o
E
o
coo
d
9D

N
.8d
xô
ò0)
NF:\Na;
@^NB)
ÈDo.o
LUV(ro(Ío
AN
Ínõ
<Èô\tio
UO>=
<ts
< r\
<3
cCôa9)<Ëi
ffË
l.lJ o[ôô".zë<t
o€
-culoAo(/)E
JO

Hã
-lzÉ<E

oç
->
oo
o@
ô' ciõgaa

:È, '?ôooE\á
gi;
a=
-oE@
9o
No
=aJO

€8
Xd

qa
!à
OF
O6
oã
.(ì .õ
'96*6
ËE
ôE
Èd
o.=
CF
fç
oo

9o
88_E
6-co
'gdo>ot
18

P
ág

in
a 

45
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
0.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



e

ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAÇÃO pRtStONAL E SOCTEDU

CONSULTORIA JURíDICA

o
d,

Fïg

?,t)b.-E-'
VA

ot

N
oo
o
o
o
o
o

N
oo
ot

c
õ
foõ
uJ
o
o
O
oo
o
E
o
coo
do
C9

ô
N

,dQ

-o8b
a;@^

CEo.Q
túv(ro
cco
AN
Í0õ
<Èo!
uo
SÊ

<3

19 de setembro de 1990. que Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes

e dá outras providências; a Resolucão ne 1411994 que fixa as Regras Mínimas para o

Tratamento do Preso no Brasil, e a Resolucão ne 5/1999, que dispõe sobre as Diretrizes

Básicas de Política Criminal e Penitenciária, ambas do Conselho Nacional de política

Criminal e Penitenciária (CNPCp).

Neste sentido, a Coordenadoria esclarece que no dia 02 de janeiro

de20L4 foi publicada a Portaria lnterministerial n.01, que "lnstitui a política Nacional

de Atenção lntegral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema prisional

(PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)", que visa estabelecer as

competências nos órgãos colegiados e, no artigo 17, apresenta as competências dos

Municípios, sendo que a adesão municipal à PNAISP é facultativa (art. ns 14), contudo

a atenção integral à saúde das pessoas privadas de liberdade é de responsabilidade

municipal.

lnforma que o Estado de Santa Catarina, por meio da congênere

Saúde e desta Pasta firmaram o termo de adesão à Política Nacional de Atenção

lntegral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional, aprovado

conforme a Portaria n. L97L de 12 de setembro de 2OL41.

O principal objetivo da PNAISp é garantir o acesso das pessoas

privadas de liberdade no sistema prisional ao cuidado integral no Sistema único de

Saúde - SUs, da seguinte forma: promover o acesso das pessoas privadas de liberdade

à Rede de Atenção à Saúde, visando ao cuidado integral; garantir a autonomia dos

profissionais de saúde para a realização do cuidado integral das pessoas privadas de

liberdade; qualificar e humanizar a atenção à saúde no sistema prisional por meio de

ações conjuntas das áreas da saúde e da justiça; promover as relações intersetoriais

com as políticas de direitos humanos, afirmativas e sociais básicas, bem como com as

da Justiça Criminal; e fomentar e fortalecer a participação e o controle social.

I Disponível em: https://www.saude.sc.gov.brlindex.php/informacoes-gerais-documentos/atencao-
basica./nucleos/nucleo-de-monitoramento-e-cofinanciamento/cofinanciámento-estadual/anteriores-a-
20 1 8/pnainsp 197 66-portaria-gm-1 97 1 -t 2-09 -20 I 4 I file
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SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTEDU

CONSULTORIA JURíDICA

Destacou que acordo com as explanações acima as pessoas

privadas de liberdade devem ter atendimento de saúde de forma integral

compreendendo as estratégias e diretrizes adotadas para organizar a assistência às

pessoas com necessidades de tratamento e cuidados específicos em saúde mental.

Abrangendo a atenção a pessoas com necessidades relacionadas a transtornos mentais

como depressão, ansiedade, esquizofrenia, transtorno afetivo bipolar, transtorno

obsessivo-compulsivo e pessoas com quadro de uso nocivo e dependência de

substâncias psicoativas, como álcool, cocaína, crack e outras drogas.

Ainda, o acolhimento dessas pessoas é uma estratégia de atenção

fundamental para a identificação das necessidades assÍstenciais, alívio do sofrimento e

planejamento de intervenções medicamentosas e terapêuticas, se e quando

necessárias, conforme cada caso. Assim os indivíduos em situações de crise devem ser

atendidos em qualquer serviço da Rede de Atenção Psicossocial, formada por várias

unidades com finalidades distintas, de forma integral e gratuita, pela rede pública de

saúde assim como dentro das unidades prisionais através das equipes de saúde

prisional.

No mesmo sentido do que havia noticiado a DIAF, a Coordenação

explana que os CAPS os quais são pontos de atenção estratégicos da Rede de Atenção

Psicossocial (RAPS), unidades que prestam serviços de saúde de caráter aberto e

comunitário, constituído por equipe multiprofissional que atua sobre a ótica

interdisciplinar e realiza prioritariamente atendimento às pessoas com sofrimento ou

transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de álcool e

outras drogas, em sua área territorial, sejam em situações de crise ou nos processos de

reabilitação psicossocial. As equipes de saúde prisional estão compreendidas na rede

de atenção desenvolvida pela SUS.

Pois bem, percebe-se que a proposta legislativa, embora louvável

e em sintonia com a legíslação pátria referente às ações destinadas à saúde no sistema

prisional, coadunando, inclusive, como as práticas já adotadas por esta Secretaria de

Estado no que tange à saúde dos reeducandos que estão sob sua custódia, está eivada
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de vício de iniciativa, porquanto embora atinente à organização administrativa,

importando em aumento em despesa, o processo legislativo foi deflagrado pela

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

Dentre outros aspectos, vê-se que o projeto atribui a

responsabilidade ao Executivo de desenvolver o Programa de recuperação dentro da

Unidade Prisional a que o reeducando for acolhido (art. 10, gle); que o atendimento

pela rede pública de saúde é preferencial, não obrigatório (art. 3e); e que para o

desenvolvimento do programa, a direção do estabelecimento prisional deve destinar

espaços de atendimento coletivo e individual (art. 6e), caracterizando,

inevitavelmente, em aumento de despesa para a consecução de tais objetivos.

Segundo o princípio da simetria, os entes federados seguem a

mesma tripartição de poderes adotada pela Constituição Federal, constituída pelo

Executivo, Legislativo e Judiciário, independentes e harmônicos entre si.

lmportante mencionar que o princípio mencionado acima

encontra forte respaldo, também, na Constituição do Estado de Santa Catarina, em seu

art' 32, que ainda ressalva da vedação de delegação de competências a qualquer dos

Poderes:

Art. i2. São Poderes do Estodo, independentes e harmônicos entre si, o
Legislotivo, o Executivo e o Judiciário.

Porógrofo único. Salvo os expressas exceções previstas nestd
Constituição, é vedodo a qualquer dos poderes delegor competêncios.

Desta forma, observa-se que os poderes públicos Estaduais

também estão diretamente vinculados ao respeito, à independência e harmonia entre

si, o que se consubstancia no resguardo à competências, prerrogativas e atribuições.

Assim, em observância à leitura advinda da norma presente no

art.2e da Constituição Federal e art. 32 da Constituição do Estado de Santa Catarina, é

inequívoco que não possui a Assembleia Legislativa competência para deflagrar o

processo legislativo atinente à organização da Administração Pública, mormente

quando importe em aumento de despesa.
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CONSULTORIA JURíDICA

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sore o assunto.

Vejamos:

EMENTA: Ação Direto de lnconstitucionolidade, 2. Lei Do Estado do Rio
Grande do sul. lnstituição do pólo Estaduol da Música Erudito. 3.
Estrutura e atribuições de órgãos e secretarios da Administração púbtica.

4' Motéria de inìciativa privotiva do chefe do poder Executivo. s.
Precedentes. 6. Exigência de consignação de dotoção orçamentória para
execuçõo da lei. 7. Materia de iniciativa do poder Executivo. g, Ação
julgoda procedente. (ADt 2808, Relotor(a): Min. GTLMAR MENDES,
Tribunol Pleno, julgado em 24/09/2006, DJ 77-11-2006 pp-00047

EMENTA VOL-02256-01 PP-00135 LEXSTF v. 29, n. 3gB, 2007, p. a6-56)

EMENTA: AÇÃO DTRETA DE |NCONST|TUCIONALIDADE. LEt 6.83s/2007
DO ESTADO DO ESPíRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS

FísIcAs E JURíDI)Aí INADIMPLENTES No sERÁsÁ, ,ADIN E sPc.
ATRIBUIçÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA
M ESA DA ASS E M B LÉ IA LEG IS LAT IVA. I N CO N ST IT U CI O NALI DAD E F O R MAL.
A lei 6.835/2007, de iniciotivo do Meso da Assembtéio Legistotivo do
Estodo do Espírito sonto, uio novo otribuição à secretoria de Fazenda
Estaduol, órgão integrante do poder Executivo daquele Estodo. À tuz do
princípio da simetria, são de iniciativa do chefe do poder Executivo
estadual as leis que versem sobre o orgonizoção administrotìvo do
Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da
Administroção Estadual, quondo não importar aumento de despeso, ser
regulomentodo por meio de Decreto do chefe do poder Executivo (art.
6L, 9 Le, ll, e ort. 84, Vl, o da Constituição federat). lnconstitucionalidode

formal, por vício de iniciotiva da lei ora atacodd. (ADl 2gs7, Retotor(a):
Min, JOAQUIM BARBOSA, Tribunol pleno, julgado em 30/08/2007, DJe-
152 DTVULG 29-71-2007 pUBLtC 30-11-2007 DJ 30-11-2007 pp-oa12s

E M E NT VO L-0230 1-01 PP-00 n3 )

segundo se pode depreender do acima exposto, face às limitações

impostas pelo ordenamento constitucional, ao legislador estadual inexiste liberdade

absoluta ou plenitude para legislar, tal qual a iniciativa do chefe do Executivo, para

desencadear o processo legislativo atinente a temas diretamente afetos à organização

da AdminÍstração Pública.
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ESÏADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISÏRAçÃO PRISIONAL E SOCIEDU
CONSULTORIA JURíDICA

"Esta be ece ",,"Jï", 
" ;:ï::ï;::'ï ;: 

" ;ïi::::'ï# iiïï"ï :
Prisional do Estado de Santa Catarina", apresentado pela Comissão de Constituição e

Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina encontra-se eivado de

inconstitucionalidade em razão de vício de iniciativa, contrariando o disposto na

Constituição Federal e Estadual.

É o parecer.

(Assi n a d o d i g ita I m e nte)
ANDREZA ADRIANA ALMEIDA BORGES

Assessor Jurídico
OAB/SC ns 59.528

Matrícula 954L58-6-3

DE ACORDO COM OS TERMOS DO PARECER JURíDICO PAR L369,I2O-
SAP

À consideração do Senhor secretário de Estado da Administração

Prisional e Socioeducativa.

Florianópolis, 28 de setembro de 2020.

(Assi na do d ig ita I m e nte)

JORDANI PELISSER

Consultor Jurídico
OAB/SC ns 30.076

Matrícula 659.028-4-3
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CONSULTORIA JURÍDICA

Oficio n' 1442/2020/COJUR/SAP
Florianópolis/SC, 28 de setembro de 2020.

Senhor Diretor,

Cumprimentando-oo restituo os autos do processo SCC 1094712020, que

trata da manifestação acerca do Projeto de Lei n" 0420.612019, que ,oEstabelece 
o

Programa de Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado

de Santa Catarina',, oriundo da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço

Público da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), instruído

com o Parecer Jurídico n. 1369120-SAP, da Consultoria Jurídica da Pasta, o qual

acolhe em sua integralidade.

Informo que a proposta legislativa, embora louvável e em sintonia com a

legislação pá*ria referente às ações destinadas à saúde no sistema prisional,

coadunando também, com as práticas já adotadas por esta Secretaria de Estado no que

tange à saúde dos reeducandos que estão sob sua custódia, conforme manifestação do

Setor Consultivo, encontra-se obstaculizada em razão de vício de iniciativa, porquanto

a matéria ali constante é de iniciativa/competência do Chefe do Poder Executivo e não

do Poder Legislativo.

Sendo o que cumpria informar, coloco-me à disposição para os

esclarecimentos necessários.

Atenciosamente,

LAssinatura digitall
LEANDRO ANTONIO SOARES LIMA

secretário de Estado da Administraçáo prisional e Socioeducativa

Ao Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos da Casa Civil
NESTA.
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